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“Dispõe sobre a obrigatoriedade da transferência da atividade

de policiamento, para atividade interna, de todos os policiais

civis e militares envolvidos em crimes hediondos, concussão e

tráfico de entorpecentes.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo — 1o - Fica estabelecido que todos os policiais, civis e militares,

indiciados em crimes tipificados como hediondos, concussão e tráfico de

entorpecentes, deverão ser afastados do policiamento.

Parágrafo Unico — Os policiais a que se refere o “caput” do artigo, deverão

permanecer na atividade interna das Corporações, sem o uso do distintivo,

uniforme, armamento, ficando vedado a utilização de viaturas oficiais.

Artigo — 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

SERVIÇO

JUSTIFICATIVA.

Tornou-se comum a prática de policiais civis e militares do Estado,

indiciados em crimes tipificados como hediondos, concussão e tráfico de

entorpecentes, continuarem exercendo normalmente as atividades de

policiamento, durante o curso do processo até decisão definitiva da Justiça .

Não raro tomamos conhecimento através da imprensa ou por intermédio

de denúncias, de que policiais que respondem a inúmeros processos por

crimes incursos nos artigos do Código Penal Brasileiro, já mencionados,

ameaçam vítimas, testemunhas e em casos já comprovados, destroem provas



que poderiam levar a elucidação do fato criminoso, quando no exercício da

função ou em razão dela.

Ao Estado compete dar segurança as vítimas e testemunhas, durante a

persecução criminal e nas instruções criminais realizadas em juízo, cujo

objetivo é tão somente a elucidação do fato criminoso e a devida punição dos

criminosos.

Verifica-se portanto, a necessidade urgente de adotarmos providências no

sentido de que todos os policiais do Estado de São Paulo, que estejam

respondendo processos, tipificados nos artigos já mencionados, sejam de

imediato retirados da atividade de policiamento, passando a trabalhar em

repartições internas, desarmados, ficando vedado o uso dos distintivos,

deverão trabalhar em trajes civis em caso de policiais militares e serão

proibidos de dirigir viaturas oficiais.

Estes, em síntese, são ao motivos que me levam a apresentar o presente

Projeto de Lei, pensando nas vítimas dos policiais inescrupulosos, que quando

no exercício da função policial ou em razão dela, usam do poder de polícia em

nome do Estado,para intimidar, extorquir e ameaçar vítimas e outras partes do

processo, buscando com tais comportamentos criminosos sempre a

impunidade.
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Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 83o a 87o Sessões Ordinárias

(de 05 a 09/06/00), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.

DOL, 09/06/00.
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